
Fundamentos e principais argumentos:

O prazo para a transposição da directiva terminou em 1 de
Janeiro de 2003.

(1) JO L 206 de 31.07.2001, p. 1.

Pedido de decisão prejudicial apresentado por acórdão da
Cour administrative (Grão-Ducado do Luxemburgo), de 7
de Dezembro de 2004, no processo Graham J. Wilson
contra Conseil de l'Ordre des Avocats du Barreau de

Luxembourg

(Processo C-506/04)

(2005/C 31/30)

(Língua do processo: francês)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial por acórdão da Cour
administrative (Grão-Ducado do Luxemburgo), de 7 de
Dezembro de 2004, no processo Graham J. Wilson contra
Conseil de l'Ordre des Avocats du Barreau de Luxembourg, que
deu entrada na Secretaria do Tribunal de Justiça em 9 de
Dezembro de 2004.

A Cour administrative (Grão-Ducado do Luxemburgo) solicita
ao Tribunal de Justiça que se pronuncie a título prejudicial
sobre as seguintes questões:

«1) Deve o artigo 9.o da Directiva 98/5, tendente a facilitar o
exercício permanente da profissão de advogado num
Estado-Membro diferente daquele em que foi adquirida a
qualificação profissional, ser interpretado no sentido de
obstar à existência de um procedimento de recurso como o
instituído pela Lei de 10 de Agosto de 1991, com a
redacção que lhe foi dada pela Lei de 13 de Novembro de
2002?

2) Mais concretamente, órgãos de recurso como o conseil
disciplinaire et administratif e o conseil disciplinaire et
administratif d'appel são vias de “recurso jurisdicional de
direito interno” na acepção do artigo 9.o da Directiva
98/45 e deve o artigo 9.o ser interpretado no sentido de
excluir uma via de recurso que obriga a que se recorra para
um ou vários órgãos dessa natureza antes de se ter a possi-
bilidade de submeter uma questão de direito a um órgão
jurisdicional (cour ou tribunal) na acepção do artigo 9.o?»

Sem prejuízo de posteriormente se pronunciar sobre a compe-
tência do órgão jurisdicional administrativo e sobre a admissibi-
lidade do recurso, ficando salvaguardados todos os funda-

mentos formais e substanciais, coloca ao Tribunal de Justiça das
Comunidades Europeias as seguintes questões:

«3) As autoridades competentes de um Estado-Membro podem
sujeitar o direito de um advogado de um Estado-Membro
de exercer permanentemente a profissão de advogado com
o seu título profissional de origem nos domínios de activi-
dades especificados no artigo 5.o da Directiva 98/45/CE à
exigência de domínio das línguas desse Estado-Membro?

4) Em especial, podem as autoridades competentes impor
como condição que esse direito de exercício da profissão
seja sujeito à condição de o advogado ter de passar um
exame oral de conhecimento de língua em todas (ou
algumas) das três principais línguas do Estado-Membro de
acolhimento de forma a permitir que as autoridades
competentes verifiquem se o advogado domina as três
línguas e, em caso afirmativo, quais são as garantias proces-
suais, a existirem, que são exigidas?»

Pedido de decisão prejudicial apresentado por acórdão do
Hoge Raad der Nederlanden, de 10 de Dezembro de 2004,
no processo Magpar VI B.V. contra Staatssecretaris van

Financiën

(Processo C-509/04)

(2005/C 31/31)

(Língua do processo: neerlandês)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial apresentado por
acórdão do Hoge Raad der Nederlanden, de 10 de Dezembro
de 2004, no processo Magpar VI B.V. contra Staatssecretaris
van Financiën, que deu entrada na Secretaria do Tribunal de
Justiça em 13 de Dezembro de 2004.

O Hoge Raad der Nederlanden solicita ao Tribunal de Justiça
que se pronuncie a título prejudicial sobre as seguintes
questões:

1. O artigo 7.o, n.o 1, alínea bb), da Directiva 69/335/CEE (1),
na redacção que lhe foi dada pela Directiva 73/79/CEE (2),
deve ser interpretado no sentido de que, se uma sociedade
que tiver adquirido acções de outra no âmbito de uma fusão
por permuta de acções isenta de imposto sobre o capital das
sociedades, deixar de possuir essas acções antes de decor-
ridos cinco anos sobre a data de aquisição, pelo facto de a
sociedade da qual detinha as acções ter sido objecto de
fusão, as condições referidas nessa disposição da directiva
devem aplicar se às acções da sociedade resultante desta
última fusão?
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2. É relevante para a resposta à questão formulada em 4.1 o
facto de a sociedade cujas acções eram detidas ter cessado
de existir (artigo 2:311, n.o 1, do BW) em consequência de
uma fusão legal com outra sociedade, de tal forma que não
se pode falar de uma alienação de acções no sentido literal
do termo?

(1) Directiva do Conselho, de 17 de Julho de 1969, relativa aos
impostos indirectos que incidem sobre as reuniões de capitais (JO
L 249, p. 25; EE 09 F1 p. 22).

(2) Directiva do Conselho, de 9 de Abril de 1973, que altera o âmbito
de aplicação da taxa reduzida do imposto sobre as entradas de
capital prevista em benefício de determinadas operações de reestru-
turação de sociedades, no n.o 1, alínea b), do artigo 7.o da Directiva
relativa aos impostos indirectos que incidem sobre as reuniões de
capitais (JO L 103, p. 13; EE 09 F1 p. 42).

Acção intentada em 13 de Dezembro de 2004 contra
Reino da Bélgica pela Comissão das Comunidades

Europeias

(Processo C-510/04)

(2005/C 31/32)

(Língua do processo: francês)

Deu entrada, em 13 de Dezembro de 2004, no Tribunal de
Justiça das Comunidades Europeias, uma acção contra o Reino
da Bélgica, intentada pela Comissão das Comunidades Euro-
peias, representada por K. Simonsson e W. Wils, na qualidade
de agentes, com domicílio escolhido no Luxemburgo.

A Comissão das Comunidades Europeias conclui pedindo que o
Tribunal se digne:

1. declarar que, ao não adoptar todas as disposições legisla-
tivas, regulamentares e administrativas necessárias para se
conformar com a Directiva 2002/6/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 18 de Fevereiro de 2002, relativa
às formalidades de declaração exigidas dos navios à chegada
e/ou à partida de portos dos Estados-Membros da Comuni-
dade (1) e, em qualquer caso, ao não as ter comunicado à
Comissão, o Reino da Bélgica não cumpriu as obrigações
que lhe incumbem por força dessa directiva;

2. condenar o Reino da Bélgica nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos invocados

O prazo de transposição da directiva para a ordem jurídica
interna terminou em 9 de Setembro de 2003.

(1) JO L 67 de 9.3.2002, p. 31.

Acção intentada em 15 de Dezembro de 2004, pela
Comissão das Comunidades Europeias contra o Reino da

Bélgica

(Processo C-515/04)

(2005/C 31/33)

(Língua do processo: francês)

Deu entrada em 15 de Dezembro de 2004 no Tribunal de
Justiça das Comunidades Europeias uma acção contra o Reino
da Bélgica, intentada pela Comissão das Comunidades Euro-
peias, representada por C. O'Reilly e R. Troosters, com domi-
cílio escolhido no Luxemburgo.

A Comissão das Comunidades Europeias conclui pedindo que o
Tribunal se digne:

1. Declarar que ao não tomar as medidas legislativas, regula-
mentares e administrativas necessárias para se conformar
com a Directiva 2001/55/CE do Conselho, de 20 de Julho
de 2001, relativa a normas mínimas em matéria de
concessão de protecção temporária no caso de afluxo
maciço de pessoas deslocadas e a medidas tendentes a asse-
gurar uma repartição equilibrada do esforço assumido pelos
Estados-Membros ao acolherem estas pessoas e suportarem
as consequências decorrentes desse acolhimento (1) e, de
qualquer forma, ao não as comunicar à Comissão, o Reino
da Bélgica não cumpriu as obrigações que lhe incumbiam
nos por força desta directiva;

2. Condenar o Reino da Bélgica nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O prazo de transposição da directiva na ordem jurídica interna
terminou em 31 de Dezembro de 2002.

(1) JO L 212 de 7.8.2001 p. 12.
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